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Introdução 
Art. 1º. A Política de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Financiamento ao Terrorismo (“Política 

de PLD-FT”, ou “Política”) tem como objetivo estabelecer conceitos e diretrizes gerais para 

a prevenção, detecção e remediação de transações e/ou situações atípicas que possam 

configurar indícios de Lavagem de Dinheiro e/ou Financiamento ao Terrorismo, assim 

como conduzir monitoramento reforçado e contínuo às relações jurídicas mantidas com 

pessoas expostas politicamente, em cumprimento das obrigações da Vexty perante às 

normas vigentes sobre o tema. 

 

Abrangência 
Art. 2º. Essa Política se aplica a todos os membros do Conselho Deliberativo (“CD”), Conselho 

Fiscal (“CF”), Diretoria Executiva (“DE”) e a todos os Integrantes da Vexty. 

 

Glossário 
Art. 3º. Para fins do disposto nesta Política devem ser observadas as definições a seguir: 

Expressão Significado 

Clientes 
Patrocinadoras, Instituidoras, Participantes, Beneficiários e Assistidos dos 
planos administrados pela Vexty. 

Financiamento 
ao Terrorismo 

Apoio financeiro, por qualquer meio, ao terrorismo ou àqueles que 
incentivam, planejam ou cometem     atos de terrorismo. 

Instituidor(a) Pessoa jurídica de caráter profissional, classista ou setorial vinculada a plano 
de caráter previdenciário administrado pela Vexty. 

Integrantes 
Consideram-se Integrantes, ocupantes de funções da direção, gerenciais, 
coordenações, empregados diretos ou estagiários, permanentes ou 
temporários. 

Lavagem de 
Dinheiro 

Práticas econômico-financeiras que têm por finalidade dissimular ou 
esconder a origem ilícita de determinados ativos financeiros ou bens 
patrimoniais, de forma que tais ativos aparentem uma origem lícita ou que, 
pelo menos, a origem ilícita seja difícil de demonstrar ou provar. 

Operações 
Suspeitas 

Aquelas que apresentem indícios de utilização da entidade para a prática dos 
crimes de lavagem de dinheiro e/ou de financiamento do terrorismo. 
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Parceiros 
e/ou 

prestadores 
de serviço 

Pessoa, física ou jurídica, que atue em nome, no interesse ou para o benefício 
da entidade, preste serviços ou forneça outros bens, assim como parceiros 
comerciais e de negócios que prestem serviços à entidade, diretamente 
relacionados à obtenção, retenção ou facilitação de negócios, ou para a 
condução de assuntos da entidade, incluindo, sem limitação, quaisquer 
gestores, agentes, despachantes, intermediários, fornecedores de 
suprimento, consultores, contratados e outros 
prestadores de serviços profissionais. 

Participante(s) Os Participantes, Beneficiários e Assistidos dos planos de benefícios de 
caráter previdenciário, administrado pela Vexty. 

Patrocinador(a) Empresa que institui, para seus empregados, plano de benefícios de 
caráter previdenciário, administrado pela Vexty. 

Pessoas Expostas 
Politicamente 

(PEP) 

Para fins do disposto nesta Política, consideram-se pessoas expostas 
politicamente: 
I - os detentores de mandatos eletivos dos Poderes Executivo e Legislativo da 
União; 
II - os ocupantes de cargo, no Poder Executivo da União, de: 
a) Ministro de Estado ou equiparado; 
b) Natureza Especial ou equivalente; 
c) Presidente, Vice-Presidente e Diretor, ou equivalentes, de entidades da 
administração pública indireta; e 
d) Direção e Assessoramento Superior - DAS de nível 6 ou equivalente; 
III - os membros do Conselho Nacional de Justiça, do Supremo Tribunal 
Federal, dos Tribunais Superiores, dos Tribunais Regionais Federais, dos 
Tribunais Regionais do Trabalho, dos Tribunais Regionais Eleitorais, do 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho e do Conselho da Justiça Federal; 
IV - os membros do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-
Geral da República, o Vice-Procurador-Geral da República, o Procurador-
Geral do Trabalho, o Procurador-Geral da Justiça Militar, os Subprocuradores-
Gerais da República e os Procuradores-Gerais de Justiça dos Estados e do 
Distrito Federal; 
V - os membros do Tribunal de Contas da União, o Procurador-Geral e os 
Subprocuradores-Gerais do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da 
União; 
VI - os Presidentes e Tesoureiros nacionais, ou equivalentes, de partidos 
políticos; 
VII - os Governadores e Secretários de Estado e do Distrito Federal, os 
Deputados Estaduais e Distritais, os Presidentes, ou equivalentes, de 
entidades da administração pública indireta estadual e distrital e os 
Presidentes de Tribunais de Justiça, Militares, de Contas ou equivalentes de 
Estado e do Distrito Federal; 
VIII - os Prefeitos, os Vereadores, os Secretários Municipais, os Presidentes, 
ou equivalentes, de entidades da administração pública indireta municipal e 
os Presidentes de Tribunais de Contas de Municípios ou equivalentes. 
§ 2º Para fins do disposto nesta Resolução, também são consideradas pessoas 
expostas politicamente aquelas que, no exterior, sejam: 
I - chefes de estado ou de governo; 
II - políticos de escalões superiores; 
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III - ocupantes de cargos governamentais de escalões superiores; 
IV - oficiais generais e membros de escalões superiores do poder judiciário; 
V - executivos de escalões superiores de empresas públicas; 
VI - dirigentes de partidos políticos. 
Fonte:https://www.gov.br/coaf/pt-br/acesso-a-informacao/Institucional/a-
atividade-de-supervisao/regulacao/supervisao/normas-1/resolucao-coaf-no-
40-de-22-de-novembro-de-2021 

PREVIC Superintendência Nacional de Previdência Complementar. 

 

Atribuições e Responsabilidades 
Art. 4º. As responsabilidades no cumprimento das obrigações de que trata esta Política são 

definidas abaixo. 

I. Conselho Deliberativo: 

a) Aprovar esta Política; 

b) Ter ciência da avaliação de riscos, que contenha a avaliação de riscos de lavagem de 

dinheiro e financiamento ao terrorismo, realizada periodicamente pela Entidade; 

c) Ter ciência dos procedimentos e dos controles internos relacionados a esta Política 

e estabelecer orientação, se julgar necessário. 

 

II. Conselho Fiscal: 

a) Ter ciência da avaliação de riscos em atendimento a esta Política; 

b) Ter ciência dos controles internos relacionados a esta Política. 

 

III. Diretoria Executiva: 

a) Submeter a Política de PLD-FT à aprovação do CD e assegurar que esta esteja 

estruturada de forma adequada ao perfil de risco, porte e complexidade da Vexty, dos 

Participantes, Assistidos, das Instituidoras, das Patrocinadoras, das operações, das 

transações e das soluções da Vexty; 

b) Disseminar e atuar para o fortalecimento da cultura, dos controles internos e dos 

procedimentos para a prevenção e combate à prática da Lavagem de Dinheiro e 

Financiamento ao Terrorismo (“PLD-FT”); 

https://www.gov.br/coaf/pt-br/acesso-a-informacao/Institucional/a-atividade-de-supervisao/regulacao/supervisao/normas-1/resolucao-coaf-no-40-de-22-de-novembro-de-2021
https://www.gov.br/coaf/pt-br/acesso-a-informacao/Institucional/a-atividade-de-supervisao/regulacao/supervisao/normas-1/resolucao-coaf-no-40-de-22-de-novembro-de-2021
https://www.gov.br/coaf/pt-br/acesso-a-informacao/Institucional/a-atividade-de-supervisao/regulacao/supervisao/normas-1/resolucao-coaf-no-40-de-22-de-novembro-de-2021
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c) Aprovar, a avaliação de riscos em atendimento a esta Política; e, 

d) Garantir recursos para a execução e monitoramento da Política compatíveis ao 

exercício da atividade, sendo primordial a manutenção de sistema adequado. 

 

IV. Chief Compliance Officer: 

a) Implementar e supervisionar o cumprimento e aderências das práticas a esta 

Política; 

b) Cumprir as determinações dos órgãos reguladores ou fiscalizadores para atuação 

na PLD-FT; 

c) Assegurar que as suspeitas de movimentações ilícitas e obrigatórias sejam 

devidamente comunicadas ao Coaf, dentro do prazo legal; 

d) Encaminhar a avaliação de riscos para aprovação da DE e posteriormente 

encaminhá-la para ciência do CD e CF da Entidade; 

e) Manter a Política atualizada com base em princípios e diretrizes que busquem a 

prevenção da utilização dos processos da Vexty para práticas de LD-FT; 

f) Manter programa de treinamento contínuo para todos os Integrantes, com o 

objetivo inclusive de divulgar a Política de LD-FT, assim como suas respectivas regras, 

procedimentos e controles internos; 

g) Dar apoio e orientação às áreas na identificação, análise, qualificação e 

monitoramento dos riscos de PLD-FT, inerentes aos processos da Vexty, bem como revisar 

e sugerir alterações, sempre que necessário, na Política de PLD-FT; e, 

h) Formalizar e implementar regras e procedimentos de controles internos e mantê-

los disponíveis para consulta da Previc e demais órgãos reguladores. 

 

V. Todos os Integrantes Vexty: 

a) Atuar em conformidade com a legislação, procedimentos, regulamentos e políticas 

internas que disciplinam a prevenção à LD/FT; 
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b) Conhecer as disposições desta política e demais normativos internos da Vexty que 

tratem da prevenção à lavagem de dinheiro e financiamento ao terrorismo; 

c) Participar dos treinamentos sobre prevenção à lavagem de dinheiro e 

financiamento ao terrorismo; 

d) Participar dos ciclos de avaliação de riscos da Vexty, contribuindo com sua visão de 

especialista do processo (dono do risco). 

 

Identificação, qualificação, classificação e cadastro de Clientes 
Art. 5º. A Vexty deverá desenvolver e implementar procedimentos, em linha com a legislação 

vigente, que possibilitem a identificação e a qualificação de clientes, inclusive aqueles 

enquadrados como pessoa exposta politicamente, mantendo seu cadastro atualizado. 

 

Art. 6º. De acordo com as normas vigentes aplicáveis, deve ser dedicada especial atenção às 

operações envolvendo PEP, seus representantes, familiares e outras pessoas de seu 

relacionamento próximo, cujo monitoramento deve ser reforçado e contínuo no tocante 

às relações jurídicas por ela mantidos. 

 

Avaliação de Riscos de LDFT 
Art. 7º. A Vexty deve realizar a avaliação dos riscos de lavagem de dinheiro e financiamento ao 

terrorismo com o objetivo de identificar e mensurar o risco de utilização de seus processos 

na prática da LD-FT. 

 

Art. 8º. Essa avaliação, está contida nos ciclos de avaliação de riscos, conforme Política de Gestão 

de Riscos, realizados pela Entidade, em que os riscos são avaliados quanto à probabilidade 

de sua ocorrência e o impacto financeiro, jurídico e reputacional relacionado a cada 

processo. 
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Registro e Comunicação de Operações 
Art. 9º. A Vexty deve manter registro das suas operações ativas e passivas, soluções contratadas, 

inclusive aportes adicionais, amortização e quitação de empréstimos, conforme 

disposições legais vigentes. 

 

Art. 10º. As comunicações ao COAF e à PREVIC devem ser realizadas sem dar conhecimento aos 

envolvidos ou a terceiros, conforme determinado nas normas editadas pela Previc. 

 

Sanções e consequências 

Art. 11º. O integrante, dirigente ou conselheiro envolvido em caso de lavagem de dinheiro ou 

financiamento ao terrorismo estará sujeito a consequências e sanções, após trânsito em 

julgado, conforme legislação vigente, que serão estabelecidas conforme o caso concreto 

e deliberadas pelo Comitê de Ética e Integridade da Vexty. 

 

Informações complementares 
Art. 12º. Em complemento a esta Política poderá ser elaborado procedimento para desdobramento 

das práticas aqui citadas com o objetivo de detalhar a forma de atuação sobre o tema às 

áreas que operacionalizam os controles para a prevenção de lavagem de dinheiro e 

financiamento ao terrorismo. 

 

Treinamento 

Art. 13º. Deverá ser realizado treinamento, a intervalos planejados pela área de Conformidade, 

sobre PLD-FT para todos os integrantes. 

 

Aprovação 
Art. 14º. A presente Política entrará em vigor na data da sua aprovação pelo CD e permanecerá 

vigente por prazo indeterminado, devendo todos os Integrantes tomarem conhecimento. 
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